
TERMO DE REFERÊNCN
sERVrÇOS COMUNS, LEI 14.23312021.

?

o oresente Termo de Referência úsa a EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

gúAORAÇÃO DE PROJETO ELETRICO PARA ATENDER A DEMANDA DO HOSPITAL MUNICIPAL

DE CURAÇÁ
DR. JAINIÉ DA SILVEIRA COELHO. , conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste

instrumento
ôs s.*iços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, confoÍme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.
o objeto desta contratação é de qualidade comum,.não superior a cumprir as finalidades às 9Y?js se

Jestinam, náo se enquadirando mmo sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n" 14.133' de

2021.

ESPECTFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.7. O custo estimado total da conkatação é R$56.720,08 (zero) conÍorme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

ESPECIFICAçÓES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

OO OBJETO
1.1.

1.2

1.3

Itêm Descrição

SERVIÇO OE ELÂBORAçÂO DE

PRO]ETO ESTRUTURAL COM ]

PLANILHA ORçAMENÍÁRIA,

CONÍENDO PROJÉTO

ELÉTRtco, HtDRosaNlÍÁRlo,
CTIMATIZAçÃO,SU BESTAçÁO

; DE ACORDO COM A

NECESSIDAOE

Unidade Quent.

UNIDADE 7

Recoíência RS Unit. 
.,

RS Mensal R$ Total

Rs s6.720,08 I ns se.zzo,oa
I

I

R5 55 720,081

1

euaNTtoADEs PoR óRGÃo PARTICIPANTE

i".,"i.,i. ú,"iif:r a" s.r.i,"- I o!Ú9i!9iLo!-] Re*coÍência 1 | RS Mensel: s-6-72o'04

valor Total

Vàlor Íotâl RS 56 720,08
Rs s6.720,O4

3 DÂFUNDAMENTAçÃó E ÚESôRçÃO DA NECES§DADE DA CóNTRATAçÃO 
.

g.1. O presente pro."aro.'" O.àp"la modalidade de Pregão, na forma eletrônica' nos termos do Art 1", § '10 do

Decreto Federal no .10.02412019'

Atl. 10 Este Decíeto regulamenta a licÍtaÉo, na modalidade de pwão'

na forma etetrôníca' para a aquísiçáo de bens e a contrataçáo de seviços

comuns, íncluídos os serviços comuns de engenhaia, e dispõe sobre o

uso da díspersa e/etrôníca, no ânbito da administraçao pública federal'

de pregão, na forma eletônica, Pelos
federal díreta, pelas autaryuías, pelas

funda@es e petos fundos especiais é obigatóia'

3.2.opresenteprocessosedarápelamodalidade.dePÍegão,naformaeletrônica,noslermosdoArt.60,lnciso
XLI da Lei ia.n3zoz't, que nos traz a seguin redaÉo:

Ad. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

XLI - pregào: modalidade de licitaçáo obigatôia para aquisíção.de bens

e serúÇo's comuns, cuio critétio de iulgamento poderá ser o de menor

preço ou o de maior desconto;
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O criterio de julgamento adotado será o de MENOB PREÇQ , visto se tratar da divisáo de parcelas técnica e

economicamànte viáveis, buscando menor dispêndio para a Administraçáo, conforme o exigido no Art. 33, I e

Art. 34 da Lei 14.13312021 , o qual redata:

Ad. 33. O julgamento das proposÍas será realizado de acordo com os

seguintes critérios:

I - menor preço ou maiot desçonto;

An. 34. O ju
couber, por
Administrcçâ
no edital de licitação.

A prefeitura Municipal de Curaçá identificou uma necessidade crítica relacionada à execução de

obras no Hospital Municipal de Curaçá Dr. Jaime da Silveira Coelho, que está comprometida pela

ausência de projetos de engenharia adequados e estruturados. Essa lacuna tem gerado

consequênclas diretas na efetividade das intervenções planejadas, resultando em atrasos,

\, ineficiênclas e, por consequência, na deterioração da qualidade dos serviços prestados à população'

A carência de projetos fundamentados em normas técnicas e especificações apropriadas gera um

elevadoriscodeinadequaçõesnasobras,quepodemcomprometertantoasegurançaquantoa
funcionalidade das instaiações hospitalares. A falta de uma base técnica sólida e detalhada lmpede a

realização de melhorias essenciais na infraestrutura, que são necessárias para atender à demanda

crescente por serviços de saúde de qualidade na região'

Atender a essa necessidade é de grande relevância para o interesse público, uma vez que o Hospital

Municipal desempenha ,. p"p"i vital na prestação de cuidados à saúde da comunidade local A

melhoria nas condlções estiuiurais do hospital não apenas beneficia os usuários, mas também

contribui para a otimização dos recursos públlcos, evitando gastos adicionais decorrentes de

retrabalhosoumanutençõesemergenciaisdevidoafalhasnosprojetosexecutedos.

portanto, a elaboração de projetos de engenharia adequados se configura como uma prioridade,

Visandogarantirqueasobrassejamrealizadasdemaneiraeficiente,seguraecomamáxima
qualidadà possível, refletindo diretamente no fortalecimento do sistema de saúde pública municipal

v e na promoção do bem-estar da população de Curaçá'

4. DO ALINHAMENTO COM O PT.ANEJATIENTO DA ORGANIZAçÁO

4.L.Apresentedemandanãopossuialinhamentocomoplanejamentodaorganização.

5. OESCRIçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIFICAçÃO DO SERVIçO

s.i. A descrição da solução mmo um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto

encontra-se pormeáorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

6. REQUISITOSDACONTRAIAçÃO
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6.1. Os Íequisitos da mntrataçáo, como critérios de sustentabilidade, indicâÉo de marcas ou modelos, ou ainda

a vedaÉo de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específim dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste TeÍmo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.7. Para a presente contrataÉo não será obrigatória a apresentaÉo de amostras poÍ parte da licitante

vencedora.

GARÂNTIA DA CONTRATAçÃO
8.j.. O gestor do cont ato poderá exigir garantia da contratjaÉo de que tratam os arts. 96 e seguintês da Lei no

14:133, de 202'1, no peÍcêntuâl ã condi@s descritas nas dáusulas do conhato ou ouEo insfumento hábil

que o substitua.
a.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária dêverá apresêntá-la, no máximo, até a data de

assinatura do contrato.
8.3' A garantia, nas modalidades caução e f|ança bancária, devêrá ser prestada em até após a

assinatura do contrato.
8.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsütua oferece maior detalhamento das regras que seráo

aplicadas em rela@o à garantia da contrataÉo.

DA SUBCONTRATAçÃO
9.1.. Não é admitida a subconkatação do obieto contratual'

8

9

í0.

1',t.

12.

13.

F

t2.1,.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar no 123/2006, considerando que não há um

mínimo de 3 (três) íoÍn;cedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno

poÍte sediados local ou regionalmenie e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento

convocatório, no pres"nté pro""dimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei Complementar

12312006.

DA UGÊNCIA CONTRATUAL
LL.L. O Prazo de vigên cia da contratação será de

úgência plurianual mais

em relação à vigência da

L\.2. o objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo' sendo a

vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar

1r.2.7. o contrat o oÍerece maior detalhamento das rêgras que serâo aplicadas

contratação.
11.3. Havendo necessidade, o conlratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressoes que se Íizerem necessáios, até o limite de 25% (vinte e Çinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
1!.4. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contrataçáo.

FORMA E CRIÉRIOS DE SELEçÂO DO SERVIçO E FORMA DA PRESTAçÃO DO SERVIçO

orma de sêleçâo ê critório de iulgamento da Proposta
O fomecedor será selecionado por meio da rcalizâÉo de procedimento de

, com adoção do criténo de julgamento
na modalidade

Forma da Prestação dos serviços
L2.2. A Prestação dos serviÇos do objeto será

PROPOSTA DE PREçOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência

de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuiçõês ou obrigaçóes trabalhistas, Íiscal e previdenciário a que
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73.2

estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do obieto a ser

contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminaÉo detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e

faüriánte, quandoÍor o caso, quantidade solicitada, o érico), valor total (numérico e por

eíenso), prazo de valldade da proposta de no minimo e prazo de enfega dos produtos

e/ou serviços.

14. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

LA.L. O prazo do iníciã da prestaçáo dos serviços, será de , contados do recebimento da Ordem de

Serviço.
1,4.2. Caso não seja possÍvel a entrega na data assinalada, a empresa deveÉ comunicar as razões respeclivas

com pelo mónos 03 (três) diaúe antecedência para que qualquer pleito de prorrogaÉo de prazo seja

analisado, ressalvadas situações dê câso fortuito ê ÍorÇa maior'

14.3. Os seMços deverão ser preitados na sede do Município de Curafr em endereÇo indicado na Ordem de

Serviço.

Garantia, manutenção e assistência tácnica

74.4. o piazo de gaiantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses,

ou'pelo praio Íornecido pelo fabricante, ie superior, contado a partir do primeiro dia Útil subsêquente à data

1,4.5.

14.6.

L4.7 .

t4.8.

do recebimento deÍinitivo do obJeto.
s em perÍeibs condiçaes de uso,

bens pelo própío Contratado, ou,

normas técnicas específi cas.

Entende€e por manulenÉo coneüva aquela destina itos apresentâdos pêlos serviços'' 
ição de peças' a realizaçáo de ajustes, reparos e correçôes necessárias

m vício ou deÍeito no perÍodo de vigência da garantia deverão ser substituídas por

uso, e originais, que aprcsentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou

superiores aos das peças utilizadas nâ fabricação do equipamento'

Uma vez notificado, o Contratado rcalizaÍá a ieparação ou substituiçáo dos bens que apÍesentarem vício ou

J"fãito no pruro á" até 30 (trinta) dias, contadós a partir da data de retirada do equipamento das

àãpenocnciàs oa ndministraÉo pero contratado ou *.^3:';:t:5'Lt::':3.aou..:ffi'r'J" 
rra únicá vez, por

do Contratado, aceita pelo Contratante

izar equipamento equivalenle, de especiÍicação

m caráter provisório pelo Contratante, de modo

durante a execuçáo dos reParos.

o atendimento da solicitação do Contratante ou a

Contralante autoÍizado a contratar empresa divers€l

bem ou de seus componentes, bem como a exigir do

, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos

equipamentos.
o custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do

Contratado.
À ô"i"nt" legat ou conlratual do objeto tem prazo de vigência póprio e desünculado daquele Íixado no

*"ni13tá, p"riritinao eventual aplicaÉo de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

condiÇões, mesmo depois de epirada a ügência contraual'

L4.9

14.70

1,4_17

t4.r2

t4.r3.

14.L4.

MODELO OE GESTÃO OO CONTRATO

15.1. o contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas

daLei n"14.133, oezOzi, e caAa parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
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75.2

15.3

75.4.

15.5

Em caso de impedimênto, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de êxêcução será

pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circrinstâncias medianle simples

apostila.
As mmunicaÉes enfe o órgão ou entidade e a cont'atada devem ser realizadas por escito sempre que o

ato exigir tal iormalidade, admitindG'se o uso dê mensagem eletónica para essê fim, conÍorme endê[eço

eletrônico informado pela contratada na sua proposta comeÍcial.

O órgão ou entidade podera convoc€lr represenhnte da empresa para adoÉo de Proüdências que devam

ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reuniáo inicial para apresentâção do plano de fiscalização' que

conterá informações acercá das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das esÚategias

para execução dô objeto, do plano complemenlar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferiÉo dos resuttados e das san@es aplicaveis, denÚe outos.
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Fiscalização
15.6. A exãcução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput)'

Fiscalização Técnica
L57. o fiScal téCnico dO contrato a@mpanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdminisÚaÉo

tsJ.I. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos deieitos observados. (art. '117, §1o da Lei no 14.133' de 2021).

15.7.2. tá

1,5.7.3. ::
medidas necessárias e saneadoras, se foÍ o caso'

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas apÍazadas, o

flscaltécnrcodocontratocomunicaráoÍatoimediatamenteaogestordocontrato.
15.7.5.oÍiscaltécnicodocontratocomunicaÉaogestordocontrato,emtempohábi|,otérminodo

contrato sob sua responsabilidade, com vÉtas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

Fiscalização Administrativa
15.8. O fiical administrativo do contralo verificará a manutenção das condiÉes de habililação da contratada'

ácompanhará o empenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

;ditivos, solicitando quaisquei dócumentos comprobatórios peÍtinentes, caso necessário.

1s.8. j.. Caso ocona descumprimento das obrigaÉes contrahJais, o Íiscal administÍativo do mntrato

atuaÉtempestivamentenasoluÉodoproblema,reportandoaogestordocontratoparaque
tome as providências cabÍveis' quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do ContÍato
15.9. o gestor dO Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Ílscalização do contÍato

coiündo todos os regisgos formais da execu$o no histórico de gerenciamento do contrato,.a exemplo da

ordem de serviÇo' do registro de oconências, das alteraÉes e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verillcaçáo da necessidade de adequaÉes do contrato para íns de atendimento da

fl nalidade da administu'ação.

15.10. O gestor do contrato acompanhará os Íegistros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorÍências

reÉcionadas à execução'do contrato õas medidas adotadas, informando, so foro caso, à âutoridade

superior àquelas que ullrapassarem a sua competência'



15.11

15.',J.2.

15.13

15.74

15.15

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçáo da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamentc, e anotaÉ os problemas que obstam o fluxo normal da liquidaçáo e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇão Íealizada pelos fiscais técnico,

adirinistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado, com mençáo ao

seu desempenho na execução contÍatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aÍeridos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará pÍovidências para a formalização de processo administrativo de

resionsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art '158

daLei n" 14.1313, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.

O gestoÍ do contrato deverá elaborar relatóflo Íinal com informações sobre a consecuçáo dos objetivos que

teriham justiÍicado a conlratação e êventuais condutas a serem adQtadas para o aprimoramento das

atividades da AdministraÉo.
O gestor do contrato deveiá enviar a documentaçáo pertinente ao sêtor de contratos para a Íormalizaçáo dos

prõcedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

16. DA DOTAçÃO ORçAiIENTÁRUA
t6'.L. A deconência lógica da própria sistêmática do regislÍo de preços, que não obriga a administraÉo a

contratar o objeó registiado, havendo um mero ieglstro íormal de preÇos para futuras e eventuais

contratações:
L6.2. O tema já haüa sido, indusive, objeto de u

licitação paã Íegistro de preços, a indic

assinature do contrato'), como preceitua, o

essa realidade, ao consignar expressame

indicar a dotação orçamentária, porquanto

instrumento hábil.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO- 
ll l. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da ent amente com a

nota Ílscal ou instrum;;to de cobrança equivalente, pelo(a) responsável e fiscalização

do contrato, para efeito de posterioi verificação de sua conformidade c constantes no

Termo de Referência e na Proposta.
t7.2. O objeto poderá ser rejeitaào, no todo ou em parte, inclusive antes do recêbimento provisório, quando em

desacordo com as eépecificações constanies no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo §er

substituído no prazo de 5 (clncô) dias úteis, a contar da notificáÉo da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

L7.3. ô ràcebimento definitivo oconerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do Íecebimento da nota flscal ou

instrumento de mbrança equivalenie pela AdministraÉo, após a veriÍicaÉo da qualidade e quantidade

executados e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado'

L7.4.opÍazopararecebimentodefinitivopoderáserexcepcionalmenteprorrogado,deformajustiÍicada,porigual
período,' quando houver necessidãde de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.
r7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei no i4.'133, de 202',1, comunicandcse à empresâ para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento.

|7.6. o prazo para a Solução, pelo contlatado, de inconsistênciâs na execuÉo do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de insirumento de cobranÇa equivalente, veriÍicadas pela AdministraÉo durânte a análise

préviaàliqUidaçãodedespesa,náoserácomputadoparaosflnsdorecebimentodefinitivo.
17.7. ô recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bensnemaresponSabilidadeético-prof]ssionalpelaperfeitaexecuçãodocontÍato.

17.

í8. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
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18.1

78.2

La.4

18.5

18.6

1.8.13

7a.7 .

18.8.

r.8.9.

18.10.

18.11
ta.L2

Recêbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coneÉ o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidaçã0, na Íoma da seção anlerioÍ, prorrogáveis por igual período.
para Íins de liquidaÉo, o setor competente deverá veíficar se a nota Íiscal ou instumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

!8.2.7. o prazo de validade;

L8.2.2. a data da emissáo;

1.8.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

ra.2.4. o perÍodo respectivo de execuÉo do contrato;

f8.2.5, o valor a Pagar; e

ra.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíYeis.

Havendo eÍÍo na apresentação da nota Íiscal ou instÍumento de cobrança equivalente, ou circunstância. que

impeça a liquidação da despesa, esta Íicárá sobrestada até que o contratado providencie as medidas

srn"ádor"., reiniciando-seo prazo após a comprovação da regularização da situaÉo, sem ônus ao

contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá sêr obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do BrasiliPrevidência, Trabalhistas,

Éôr'S, r.üoo (dívida ativa e tribuiosl, Munióipio (dívida ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei no

14.133, de 2021 .

constatando-se situaÉo de iÍregularidade do contratado, sêÉ providenciada sua notificâÉo, por escrito'

frr" qr", no prazo dá 5lcinco) dias úteis, regulariz o mesmo prazo' apresente sua

defesa. O prazo poderá sei pronogado uma vez, por ig do contratante'

Não havendo regularização ou sendo a deíesa consi o mntratante deverá comunicar

aos ór anto à inadimplência do contratado' bem

como sejam acionados os meios pertinentes e

neces
Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adot necessárias à rescisão contratual nos

.rto, do proa"..á udministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

Havendo a eÍetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulaÍize sua situaçáo fiscal'

b p"grr"nto será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da Ínalização da liquidaÉo da

despesa, conÍorme item anterior'
o pagamento será realizado por meio de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência e conta corrente

indic€dos pelo contratado.
Será consiàerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

euando do pagamento, será ãÍetuada a retençáo tributáÍia prevista nâ Iegislação aplicável.

;.irl. ' 
lüependentemente do percentuãl de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

naÍonte,qUandodarealizaÉodopagamento,ospercentuaisestabelecidosnalegislaÉo
vigente.

O contralado rãgularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006'

nao sotrerá a õtençao tributária quanto aos impostos e contribui@es abrangidos por aquele regime. No

;;ú.t., . pagamenio ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial.

Oe que iaz juJao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍenda Lei Complementar.

19. DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

19.L. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

19.1.1. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus

empregados no o.tmprimento das obngaÉes contraídas:

Lg.t.2. ExecutaÍ os serviços mnÍorme especiÍlcações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, Íenamentas e utensílios

ado eletronlcamente 5 _ 15:43106' conforme horário oficial de
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19.1.3

t9.1.4.

19,1.5

19.1.6

t9.r.7.

19.1.8

19.1.9.

19.1.10-

19.1.11.

19.L.72

19.1.13.

19.1.15

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especiÍlcadas neste Termo de Referência e em

sua proposta;

Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, '13

e 17 a27, do Código de Defesa do Consumkjor (Lei no 8.078, de 1990);

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a

Administração em sua integralidade, Íicando a Contratante autorizada a descontar da garantia,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor conespondente aos

danos soÍridos;

Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo, Convençá0, DissÍdio

Coletivo de Trabalho ou êquivalentes das categorias abrangidas pelo mntrato, portodas as

obrigaçóes trabalhistas, socials, previdenciánas, tributárias e as demais previstas em legislaÉo

específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade à Contratante:

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoÍência

anormalou acidente que se verifrque no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informaçao solicitada pela contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documêntos

relatjvos à execuÉo do empreendimento;
paralisar, por determinação da contratanle, qualquer atividade que náo esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranqa de pessoas ou bens de

terceiros;

conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÇões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condiÉes de seguranÇa, higiene e disciplina;

Reparar, coÍigir, remover, reconstruir ou substituir' a suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do mntrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeÇões resultantes de sua

execuÉo ou de materiais nela empregados;

vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissáo ou Íunçáo de conÍiança no órgão Conkatante;

lvlanter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões

assumidas, todas as condições de habilitação e qualilicaçáo exigidas na licitação'

Efeluar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execuçáo contratual mediante

depósito na conta bancária de titularjdade do trabalhador, em agência situada na localidade ou

regiáo metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a

conferência do pagamento por parte da contratantê. Em caso de impossibilidade de

cumpÍimênto desta disposição, a conlratada deverá aprêsentar iustificativa, a Íim de que a

AdministÍação analise sua plausibilidade e possa veriÍicaÍ a realização do pagamento;

viabilizar a emissão do cartão cidadão pela caixa Econômica Federal para todos os

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta)dias, contados do inÍcio da prestaçáo dos

serviços ou da admissão do empregado;

oferecer todos os meios necessárjos aos seus empregados para a obtenÉo de extratos de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando

disponível;
Indicar preposto para Íepresentá-la durante a execução do contrato;

lmplantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em

caso de licitação de grande vulto, nos lermos do aÍtigo 25, §4" da Lei n" 14.13312021i

79.7.L6.

L9.1..17.
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19.1.18

19.1.19

Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213/199'1.

Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deveráo ser condizenles

com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas

as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do cuslo paÍa o empregado;

20 OAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

2O.f. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Conkatada, de acordo com âs cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

2o.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades veriÍicadas no objeto

fomecido, para que seja substituído, reparado ou comgido;

20.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaÇões da Contratada, através de comissão/servidor

esPecialmente designado;

2o.4. Notiíicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou inegularidades

constatadas no cuÍso da exeqlÉo dos serviços, fixando prazo para a sua coÍÍeÉo, cerlficandcse que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

2o.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultanle da prestaÇão do serviço, no prazo e condiçÕes

estabelecidas neste Termo de Reíerência, observada a ordem cronológica para cada Íonte diÍerenciada de

recursos, nos termos do art. 141 daLei no 14.13312021:

20.6. Não praticar atos de ingerência na administraçáo da Contratada;

20.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instala@s, apresentam condiÇões

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saÚde no trabalho, quando o

serviço for executado em suas dependências, ou em local por elâ designado;

20.8. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos peh Confatada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DO REAJUSTE E REPACTUAçÁO

?7.t. Os preços inicialmente contratados sáo Íjxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentaÉo das propostas.

2t.2. Os preços conhatados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGP - M (Índice Geral de Preços do

Mercado), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do atl. 25, §70 da Lei n0

14.133t2021.

ZfB. Nos reaiusles subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

27.4

Íinanceiros do último reajusle.

No caso de atraso ou não divulgaÇáo do Índice de reajustamento, o GoNTRATANTE pagará à

CoNTRATADA a importância calculada pela Última variaçáo conhecida, liquidando a diferença

conespondente tão logo seja divulgado o índice deÍlnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentrar

memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de pÍeços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferiçÕes flnais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defrnilivo.

Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislâçáo então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índicê oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

21.

21,.5

2t.6

21.7

2L.4.
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21.9.

27.1,O.

Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados.

O interregno mínimo de 1 (um)ano para a primeira repactuação será contâdo:

2t.Lo.1.. para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria proÍlssional: a parlir

dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época

da apresentação da proposta, relativo a cada categoria proÍissional abrangida pelo contrato;

21.10.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e FormaÇão de PreÇos que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço público (taría): data do reajuste do preÇo público

vigente à época da apresentaÉo da proposta.

21.10.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessáÍias, em respeito

ao princÍpio da anualidade do reajustamento dos preços da contrataçáo, podendo ser realizada

em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante

em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos

deconentes dos insumos necessários à execuçáo do serviço.

}L.LO.4. A repactuaÉo para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, convenÉo ou Dissídio

coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra

deconente desses instrumentos.

27 OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

22.7. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tênham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser lirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de conkatação, independentemente de

declaração ou de aceitaÉo expressa.

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram sêu acêsso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD'

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos íora das hipóteses permitidas em Lei.

22.4. A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Úteis sobre todos os contratos de

suboperação Ílrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

22.s. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍt. 15 da LGPD, é dever do conÚatado eliminálos, com

exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentaÉoparafinsdecomprovaÉodocumprimentodeobrigaÉeslegaisoucontratuâisesomente
enquanto não prescritas essas obrigações.

22.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

22.7. O Contratado deveÉ exgir de suboperadores e subcontratâdos o cumprimento dos deveres da pÍesente

cláusula, permanecendo integralmente rêsponsável por garantir sua observância'

22.g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, dêvendo o Contratjado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

22.g. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, pronogável justificadamente, quaisquer

lnformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a evêntual descarte

realizado.

22.70. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍtual controlâdo, com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade,

paraefeitoderesponsabilizaÉo,emcasodeeventuaisomissÕes,desvioSoUabuSos.

22.Lt. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados Pelâ Administração nas hipóteses previstas na LGPD'
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22.'12

22.L3

O mntrato está sujeito a ser alteíado nos procedimentos pertinentes ao tratâmento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

remmenda@es, editádas na ÍoÍma da LGPD.

Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art.26 da LGPD deverão ser mmunicados à autoridade

nacional.

23.

24

DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

23.1. Os tributos, emolumentos, contribuiÇões fiscais e para-fiscais, custos e despesas que sejam devidos em

decorrências direta ou indireta do presente contrato, ou da sua execuçâo, serão de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA.

DA RESCISÃO
24.t. Constituiráo motivos para extinÉo do contrato nas hipóteses prêvistas nos arts. 137 a 139 da Lei federal no

14.'1331202'l, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos autos do processo:

24.L.!. por ato unilateral e escrito da AdministraÉo, exceto no caso de descumpímento decorrente de

sua própria conduta;
24.,J..2. Consensual, poÍ acordo entre aS partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resoluçáo de disputas, desde que haja interesse da Administração;

24.L.3. Judicialmente, nos termos da legislaÉo.

24.7.4. A rescisão do contrato implicaÉ etençáo de creditos decoÍrenlês da contrataÉo, até o limite

dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunÉo do objeto do contrato pela

CONTRATANTE na forma que a mesma determinar'

24.t.5. Os casos de rescisáo contratual serão Íormalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à préüa e ampla defesa.

DAALTERAçÃO
2s.t. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 daLei no í4.133, de

2021 .

25.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões

que se fizerem necessãrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

25.

27

25.5

contrato;
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder o limite de

25% (vinte e cinco pof cento)do valor inicial atualizado do contrato.

As atLraçoes mntratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovaÉo da consultoria jurídica do conEatante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação dé seus efeitos, hipóiese em que a Íormalização do aditivo deveÍá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispinsada a celebraçáo de lermo aditivo, na forma do art 136 da Lei n" 14 133, de 2021

DA ALTERAçÂO SUBJETIVA
26.f. É admissível a fusáo, cisão ou incorporaÉo da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçáo exigidos na licttaçáo

original; selam mantldas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

obfeto pactuado e hajâ a anuência expressa da Administraçâo à continuidade do contrato.

OAS PENALIDADES E SANçÔES ADMINISTRÂTIVAS

27.7.Nostermosdoart.155daLeiFederalno14.133/202í,serámotivodêpenalidades:
27.7.!. Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

27.t-2. Dar causa à inexecução parcial do contrato qúe cause grave dano à AdministraÉo, ao

funcionamênto dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;
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27 .!.7
27.7.8

27.L.9.
27.!.1O.
27.t.L7.
27.t.12.
27.1.73.

Dar causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de Íato supervenientê devidamente justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propqsta;

Ensejar o retardamento da execuçáo ou da enkega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Apresentar declaraÇáo ou documentaçao falsa eigida para o certame ou prestar declaração

Íalsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Fraudar a licitação ou praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;

Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza;

PÍaticar atos ilícitos com vistas a ÍÍustrar os objetivos da liotaÉo;

Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas pÍeüstas acima, as seguintes

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal no 14.13312021:

Àdve(ência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não

se jusüficar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de

penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

ôedaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas Ír, i, j, k e I do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g, que

jusüfiquem á imposição de penalidade mais grave (art. 156' §5o, da Lei);
-pela 

inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a

CONTRATAóA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem preju Ízo das

demais penalidades previstas na lei 14.133121, inclusive responsabilização civil e penal na

forma da Legislação esPecíÍica;
A aplicaçáo Jas sànções previstas nesle Conkato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo

de reparaÉo integral do dano causado à Contratrnte;
As sanÉes preüstas nêstes instrumentos poderão ser aplicadas cumulaüvamente, ex@to âs

multas escalonadas por datas, e a mutta de advertência;

A aplicação das sanções realizaÊse-á em processo adminiskativo que assegure o contraditódo

" 
,'rrpí. defesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento previsto no caput e parágrafos

do art. iSA da Lei no 14..133, de ZOZ1, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e conkatar

e de dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

No caso de multa, cu.ia apuraÉo ainda esteja em processamento, ou seja, na Íase da deÍesa

prévia, o CONTRATÂNÍE póderá fazer a retenÉo do valor mrrespondente à multa, até a

decisão final da defesa prévia. caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo

CONTRATANTE, o valor retdo corespondente será depositado em íavor da CONTRATADA'

em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisáo final da defesa apresentada;

Caraclerjza-se como falta grave, compreendida como falha na execuÉo do contrato, o não

recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como

o não pagamento do salário, do vaie-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo

à rescisáã do contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e da declaração de impêdimento

para licitar e contratar com o município;

À npticaçao da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os

demais atos pêrtencentes ao mesmo contratante;

o contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem

condenados pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal no 14.13312021', os crimes
previstos na Lei Federal 8.137/1990; os $imes definidos na Lei Federal 8.4291992 e demais

crimes contra a ordem Pública;
Havendo suspensáo contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos,

nos termos do art. 599, § único do Código Civil - CC e art. '138 da Lei Federal no 14.13312021,1o

27.1.L4

27 .1.1,5

77 .1.16.

27.L.77

27 .1.27.

27.1.22

27 .1.23

27.1.24.

27.1.25
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que for melhor conveniente para a administração em manifesta observância ao poder de império

da administraÉo pública;

Curaçá - BA. 14 de Outubro de 2025

Gilberto Liborio de Souza
Secretario
0121202s
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